




minuta: Pedido de indemnização civel (em separado do processo crime)








Exmo. Senhor Dr. Juiz de Direito do Tribunal Judicial da Comarca de (...) Juízo Central Cível de (...)

(nome), (estado civil), (profissão), (endereço), cartão de cidadão n.º (...), válido  até (...), emitido pela república Portuguesa, NIF (...), vem intentar

ACÇÃO DECLARATIVA COM PROCESSO COMUM contra (nome), (estado civil), (profissão), (endereço) e contra Companhia de Seguros (...), (endereço), NIPC (...),
o que faz nos  termos e com  os fundamentos seguintes:

I – Do processo crime e da legitimidade do AA.

01       Na data de (data), foi o aqui AA. atropelado pela viatura de matrícula (matrícula), conduzido pelo RR., quando atravessava a passadeira na Rua (...), junto ao n.º de polícia (...) – cfr. cópia do auto de participação elaborado pela GNR e que se junta sob documento n.º 1, o qual se dá por reproduzido para todos os efeitos legais.

02       A referida viatura possuía seguro automóvel, coberto pela apólice n.º (...), emitida pela Companhia de Seguros (...), em que era transferida para esta a responsabilidade civil relativa ao veículo de matrícula (matrícula), propriedade do RR. – cfr. documento n.º 2, o qual se junta em anexo e se dá por reproduzido para todos os efeitos legais.

03       Efectuado ao RR. o teste de sopro para detecção de álcool (conhecido por “teste do balão”), viria este a revelar uma taxa de álcool no sangue de 1,4 g/litro, vindo a ser posteriormente detectadas substâncias psicotrópicas no RR., o que deu origem ao processo com o NUIPC (...).

04       Pese embora os acontecimentos tenham ocorrido na data de (data), o que é certo é que já decorreram mais de 10 (dez) meses desde então, sem que tenha havido qualquer acusação por parte do Ministério Público nem é conhecido qualquer andamento no processo.

05       Dispõe a alínea a) do n.º 1 do art.º 72.º do Código Penal que “1 – O pedido de indemnização civil  pode ser deduzido em separado, perante o tribunal  civil, quando: a) O processo penal não tiver conduzido à acusação dentro de oito meses a contar da notícia do crime, ou estiver sem andamento durante esse lapso de tempo; (...)”.

06       Pelo que tem o AA. legitimidade para intentar a presente acção, com vista ao ressarcimento dos danos por si sofridos.

II – Da factualidade

07       No dia (data), pelas (horas), conduzia o RR. a viatura que é sua propriedade, de matrícula (matrícula) na Rua (endereço), circulando no sentido (...).

08       Ao aproximar-se da passadeira junto ao número de polícia (número), o RR. não respeitou a sinalização luminosa existente, que estava verde para a passagem do AA. e vermelha para a passagem do RR.

09       Pelo que veio o RR. a atropelar o AA., projectando-o cerca de 10 (dez) metros, o qual ficou imobilizado junto da valeta – cfr. cópia do auto de par- ticipação elaborado pela GNR e que se junta sob documento n.º 1, o qual se dá por reproduzido para todos os efeitos legais.


10       A referida viatura pertença do RR. possuía seguro automóvel, coberto pela apólice n.º (...), emitida pela Companhia de Seguros (...), aqui 2.ª Ré – cfr. documento n.º 2, o qual se junta em anexo e se dá por reproduzido para todos os efeitos legais.

11       Do acidente resultou como único ferido o AA., o qual foi assistido no local pelo
INEM e, posteriormente, transportado ao Hospital (...) – cfr. documento n.º
3, o qual se junta em anexo e se dá por reproduzido para todos os efeitos legais.

12       Foi o AA. assistido no Hospital, face às lesões físicas diversas que sofreu, nomeadamente: quatro fracturas na tíbia esquerda, uma fractura no perónio esquerdo, duas fracturas no cotovelo direito, bem como escoriações diversas nas mãos e face, em que foi suturado com cinco pontos – cfr. documento n.º 4, o qual se junta em anexo e se dá por reproduzido para todos os efeitos legais.

13       Devido às fracturas sofridas, foi o AA. intervencionado cirurgicamente duas vezes, pelo Serviço de Ortopedia do Hospital (...), no Porto, nas datas de (...) e de (...), com vista à estabilização dos membros afectados – cfr. documento n.º 5, o qual se junta em anexo e se dá por reproduzido para todos os efeitos legais.

14       O AA. esteve internado durante 16 (dezasseis) dias, apenas vindo a ter alta no dia (data) – cfr. documento n.º 6, o qual se junta em anexo e se dá por reproduzido para todos os efeitos legais.

15       Após essa data, foi seguido no Centro de Saúde ACES de (...), onde veio a realizar curativos e, mais tarde, fisioterapia, com vista a melhorar a perda de mobilidade sofrida.

16       Como as dores fortes se mantinham na perna e no joelho esquerdos, o autor realizou, na data de (data), uma ressonância magnética na Clínica de Ressonância Magnética Dr. (nome) – cfr. documento n.º 7, o qual se junta em anexo e se dá por reproduzido para todos os efeitos legais.

17       No dia seguinte, foi observado em consulta de Ortopedia no Hospital Privado de (...) – cfr. documento n.º 8, o qual se junta em anexo e se dá por reproduzido para todos os efeitos legais.

18       Não obstante as dores na perna e as cicatrizes com que ficou, surgiram outras complicações de que o AA. passou a padecer, decorrentes do atro- pelamento sofrido, nomeadamente cefaleias, desorientação e alterações/lapsos de memória.

19       Por este motivo, recorreu ao serviço de Neurocirurgia dos Hospitais da Universidade de (local), no dia (data), onde lhe foram diagnosticadas lesões que conduzem a dificuldades na memória verbal e funções executivas – cfr. documento n.º 9, o qual se junta em anexo e se dá por reproduzido para todos os efeitos legais.

20       Apesar dos tratamentos realizados e de ter recebido alta clínica, o que é certo é que o AA. continua a manifestar fortes dores na zona da tíbia, bem como sequelas neurológicas, nomeadamente desorientação, alterações de memória e cefaleias, o que lhe provoca dificuldades em conduzir e descansar, também fruto das dores de que padece.

21       Nesse sentido, o AA. recorreu à Clínica Médica Dr. (nome), na data de (data), com vista à realização de uma consulta de avaliação pericial das lesões sofridas, atendendo às dores continuadas e aos problemas cognitivos.

22       Tendo-lhe sido determinado que apresenta o membro inferior esquerdo com edema acentuado, rigidez da perna e cicatrizes várias, bem como lesões neurológicas – cfr. documento n.º 10, o qual se junta em anexo e se dá por reproduzido para todos os efeitos legais.

23       Tais lesões determinaram uma incapacidade permanente geral de 28 (vinte e oito) pontos, bem como um quantum doloris de 5 (cinco) pontos – cfr. documento n.º 11, o qual se junta em anexo e se dá por reproduzido para todos os efeitos legais.

24       Consta ainda do relatório sob documento n.º 11 que “Inevitavelmente surgirão, com o tempo, alterações degenerativas a nível do cotovelo direito face ao esfacelo sofrido.”, situação que se prevê que irá dar origem a um dano potencial e, previsivelmente, levará o autor a ter complicações no futuro quanto ao estado do seu braço.

III – Dos danos

25       Ora, à data dos acontecimentos, o AA. tinha a idade de (idade), era bem constituído fisicamente, praticava desporto (ciclismo) regularmente, nunca tendo sido afectado por problemas ou doenças de qualquer foro.

26       O AA. trabalhava como condutor de transportes pesados de mercadorias, de longo curso, auferindo cerca de € (valor) mensalmente, a que acrescia cerca de € (valor) mensal relativo a ajudas de custo e ainda cerca de € (valor) em horas extra que realizava regularmente.

27       O AA. não tem outra profissão ou ofício, sendo o rendimento do seu trabalho que assegurava o seu sustento, uma vez que não possui outros rendimentos.

28       Por força do acidente sofrido, o AA. viu-se impedido de continuar a exercer a sua profissão, já que a condução de veículos, ainda que por períodos curtos, lhe provoca dor e inchaço da perna esquerda, em particular na zona da tíbia e que se estende até ao tornozelo.

29       Por tal, e tendo em conta a idade actual do AA. e a esperança média de vida do homem português, reputa este como equilibrado, a título indemnizatório, o valor de € 70.000,00 (setenta mil euros).

30       Tal como ficou o AA. impedido de continuar a praticar o seu desporto favorito – ciclismo – na medida em que sente dor sempre que tenta pedalar ou manter-se de pé.

31       Ficou ainda o AA. afectado a nível psicológico, com desorientação e cefaleias, que lhe afectam a sua capacidade para o trabalho, na medida em que os trajectos a efectuar enquanto condutor de veículos pesados baseiam-se bastante nos conhecimentos e rotas comuns para este tipo de transportes.

32       Tal situação provoca-lhe desgosto e frustração, já que o AA. era, até então, pessoa robusta, activa, saudável e adepto do desporto, vendo-se agora limitado pela sua condição clínica.

33       Devido ao atropelamento sofrido, às cirurgias e aos tratamentos a que foi sujeito, o AA. sofreu dores atrozes e várias lesões, que irão manter-se para o resto da sua vida, bem como continua a padecer de dores quando caminha, conduz ou realiza qualquer esforço físico.

34       Além de que não pode olvidar-se o sofrimento que passou pelas cirurgias a que foi submetido, bem como os dolorosos tratamentos de recuperação que realizou e terá que realizar.


35       À data dos factos, o AA. não padecia de qualquer doença ou deformidade física ou psíquica.


36       Contudo, face às lesões e cicatrizes com que ficará para o resto dos seus dias, o AA. evita olhar-se ao espelho e sente-se inibido quando na presença da sua parceira, já que considera as suas cicatrizes como “repugnantes” por lhe conferirem um “ar de marginal”.


37       Na perspectiva do AA., e face ao dano estético que ficou a padecer, afigura-se justo e equilibrado o valor de € 30.000,00 (trinta mil euros) para o ressarcimento de tais danos, a título indemnizatório.


38       Quanto ao dano patrimonial futuro, não é seguro que o AA. não ficará a padecer de dores, podendo vir a ser necessário novas intervenções cirúrgicas no futuro.


39       Tem ainda o AA. um longo caminho de recuperação fisioterapêutica pela frente, bem como poderá vir a necessitar de acompanhamento psicológico e terapêutico devido às sequelas provocadas pelos traumatismos sofridos.


IV – Do Direito


40       A perda de capacidade para exercer uma profissão, decorrente de um sinistro onde se verificaram lesões físicas ou psíquicas, é uma perda que se configura como um dano biológico, consubstanciando-se na possibilidade de atribuição de uma indemnização cumulável com a indemnização a título de dano pa- trimonial futuro e dano não patrimonial.


41       O dano biológico é um dano não patrimonial pelo que, à luz do previsto no art.º 496.º do Código Civil, deve ser compensado, desde que tenha gravidade suficiente para merecer a tutela do Direito – o que acontece in casu.

42       O dano biológico é autonomizável, uma vez que tem na sua génese o direito à saúde, concretizada numa situação de bem-estar físico e psíquico.

43       Trata-se de um direito fundamental consagrado nos art.º 24.º e 25.º da Constituição da República Portuguesa, além de estar plasmado no art.º 70.º do Código Civil.

44       Quanto ao dano patrimonial futuro, é de atender a tal dano nos termos dos art.º 562.º e 566.º do Código Civil, porquanto se trata de dano que pode vir a surgir no futuro.

45       Nos termos do disposto no art.º 562.º do Código Civil, “quem estiver obrigado a reparar um dano deve reconstituir a situação que existiria, se não  se tivesse verificado o evento que obriga à reparação” sendo que tal reparação deve com- preender não apenas o prejuízo causado, “como os benefícios que o lesado deixar de obter em consequência da lesão – lucros cessantes – artigo 564.º CC”, sendo que “a indemnização em dinheiro (...) tem como medida a diferença entre a situação patrimonial do lesado – situação real – na data mais próxima que puder ser atendida pelo tribunal,  e a que teria nessa data se não existissem danos”.28

46       Deve, assim, atender-se aos danos sofridos pelo AA. devendo tal dano ser reparado, independentemente de se traduzir numa perda ou não do rendimento auferido.

47       No que ao dano não patrimonial diz respeito, há que atribuir também uma in- demnização, pois o AA. ficou a padecer de uma incapacidade permanente, situação que, nos termos do art.º 496.º do Código Civil, merece a tutela do direito.

48       O aqui Autor sofreu (e sofre) prejuízos que interferem com a sua vida, no- meadamente a permanência da dor de que padece e as cicatrizes que o inibem, bem como as sequelas psicológicas de que padece, além do inerente receio de voltar a ser atropelado.

Termos em que deve a presente ação ser julgada pro- cedente, por  provada e, em consequência:


28   Cfr. Acórdão do  Tribunal da  relação de Coimbra, de 05/03/2013, proc. n.º  1556/
07.2TBAGD.C1, Juíza Desembargadora Albertina Pedroso.



– Ser a ré Companhia de Seguros (...) condenada a pagar ao Autor a quantia de 100.000,00 (cem mil euros), acrescida dos  juros à taxa legal, a partir da data da citação, até efectivo e integral pagamento;
– Ser a ré Companhia de Seguros (...) notificada para, contestando ou  não, proceder à junção da  apólice de seguro referida no art.º 2.º desta Petição Inicial;

Da prova documental:
– os 11 (onze) documentos supra referidos.


Prova pericial:
– requer-se, desde já, que o Tribunal oficie a realização da perícia médico-legal colegial, anexando para o efeito e em separado, os respectivos quesitos. mais indica como seu perito o Dr. (nome), ortopedista, com domicílio profissional na rua (endereço) e contacto telefónico (telemóvel).

Declarações de parte:
– Nos termos do disposto no art.º 466.º  do Código  de Processo Civil, requer-se declarações de parte do  AA. a toda a matéria de facto alegada na presente petição inicial.

Valor da acção: € 100.000,00 (cem mil euros)


Junta: 11 documentos e procuração forense.


P.E.D.,
o Advogado29,







29   Deve ser aposta a assinatura profissional, o nome do  advogado, o seu domicílio profissional, o n.º de cédula profissional e o NIF. Em alternativa, poderá ser aposto o carimbo com  estes dizeres, além da assinatura profissional.
